PARECER N° 652, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 245, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epigrafe objetiva autorizar o Governo do Estado de São Paulo a adotar medidas compensatórias para os Municípios possuidores de áreas de mananciais.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

E ainda o projeto coaduna com o novo ordenamento jurídico de nosso pais, segundo os ditames da Lei 11.977/2009, legislação esta que “Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências”.

Não menos importante é lembrar que o projeto está em conformidade com o artigo 24, incisos I, VI, VII, VIII, § 2°, § 3° e § 4° da Constituição Federal, onde se estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o tema.    

Mister se faz ressaltar que a matéria obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, artigo 21 e artigo 24, caput, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente à sua iniciativa. 

Por fim, o projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo § 2° do artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47, em especial o XVIII da Constituição Estadual.

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do PROJETO DE LEI N° 245, DE 2011. 

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14-12-2011.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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